
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 354.487 - MA (2013/0176621-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : DANIEL PALÁCIO DE AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : L L PIRES 
ADVOGADOS : GENTIL AUGUSTO COSTA E OUTRO(S)
  MARCELO RIBEIRO MENDES 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. SEGUIMENTO 
NEGADO MONOCRATICAMENTE. VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA.
1. O art. 557 do CPC permite ao Relator decidir monocraticamente recurso que 
não cumpre os requisitos de admissibilidade e aqueles que se mostrem contrários 
à jurisprudência dominante no Tribunal. 
2. Consoante a jurisprudência do STJ, o exame de violação do disposto no artigo 
supracitado fica prejudicado se a questão é levada para ser reapreciada pelo 
Órgão Colegiado do Tribunal, em Agravo Regimental, como no caso sub judice.
3. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de setembro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 354.487 - MA (2013/0176621-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : DANIEL PALÁCIO DE AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : L L PIRES 
ADVOGADOS : GENTIL AUGUSTO COSTA E OUTRO(S)
  MARCELO RIBEIRO MENDES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão (fls. 249-252, e-STJ) que conheceu do 

Agravo para negar seguimento ao Recurso Especial.

O Estado do Maranhão afirma:

Deve-se atentar que nos termos que dispõe o artigo 557, para o 
relator negar seguimento ao recurso, não basta haver “consonância”, mas sim que 
o inconformismo seja manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, 
STF ou tribunal superior, situações que não se amoldam no presente caso. (fl. 
347, e-STJ)

Pleiteia a reconsideração da decisão ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.              
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 354.487 - MA (2013/0176621-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN  (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 26.8.2013.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.    

Reafirmo o exposto na decisão objurgada de que não se constata violação ao 

art. 557 do CPC, tendo em vista que o Tribunal de origem analisou o recurso de agravo 

interno contra a decisão proferida monocraticamente, em obediência aos dispositivos legais, 

posicionando-se no sentido de que o presente caso está em consonância com a jurisprudência 

pertinente à matéria, motivo pelo qual negou provimento ao agravo. 

Assim vejamos: 

Inicialmente, saliento que efetuarei monocraticamente o 
julgamento do presente recurso de apelação com supedâneo no artigo 557 do 
CPC, considerando que o desfecho seria o mesmo caso julgado perante o órgão 
colegiado. (fls. 178-179, e-STJ)

(...)
A propósito, registro que a decisão agravada está embasada em 

julgado da lavra do Excelentíssimo Desembargador Jorge Rachid Mubárack 
Maluf e em outro semellýante da relatoria da, DExcelentíssima Desembargadora 
Nelma Sarney Costa, a qual passo a leitura, deixando de transcrevê- la para evitar 
tautologia. (fl. 197, e-STJ)

Diante disso, como a decisão monocrática que poderia ter eventualmente 

descumprido a formalidade exigida pelo art. 557 do CPC não prejudicou o recorrente, uma 

vez que foi apreciada e confirmada pelo órgão colegiado do Tribunal local, aplica-se o 

princípio da instrumentalidade das formas. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PARCIAL 
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PROVIMENTO. ERRO MATERIAL CONFIGURADO. CRÉDITO PRÊMIO 
DO IPI. PRESCRIÇÃO. EXTINÇÃO DO BENEFÍCIO. VIGÊNCIA DO 
ESTÍMULO FISCAL ATÉ 05 DE OUTUBRO DE 1990. ALÍQUOTAS 
APLICÁVEIS À REPETIÇÃO. RESOLUÇÃO CIEX Nº 02/79. 
ILEGALIDADE.

(omissis)
3. Eventual nulidade advinda do julgamento por decisão 

monocrática de questão que deveria ser submetida ao colegiado resta 
sanada se, posteriormente, há o manejo de agravo regimental que provoca o 
pronunciamento da Turma. (Precedentes: REsp 853.705/PR, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2007, DJ 25/05/2007; 
REsp 791856/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/05/2006, DJ 14/06/2006; REsp 797817/SP, Rel. Ministro JOSÉ 
DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/06/2006, DJ 30/06/2006)

(...)
6. Agravo regimental parcialmente provido, para sanar o erro 

material, fazendo constar, como marco da extinção do benefício do crédito-prêmio 
do IPI, a data de 05/10/1990, mantendo-se, no mais, a decisão de fls. 664/686. 

(AgRg no AgRg no REsp 800578/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 27/11/2008, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
POR DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. POSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 557, CAPUT DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
POSTERIOR APRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO COLEGIADO 
EM AGRAVO INTERNO. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO 
REsp 1137497, JULGADO EM 14/04/2010, SOB O REGIME DO ART. 543-C 
DO CPC. DÉBITO FISCAL. DÍVIDA DISCUTIDA JUDICIALMENTE. 
SUSPENSÃO DO REGISTRO NO CADIN. INOCORRÊNCIA. 
REQUISITOS. ART. 7º DA LEI 10.522/2002.

1. O artigo 557 do CPC instituiu a possibilidade de, por decisão 
monocrática, o relator deixar de admitir recurso, dentre outras hipóteses, quando 
manifestamente improcedente, contrário à Súmula ou entendimento já pacificado 
pela jurisprudência do respectivo Tribunal, ou de Cortes Superiores, viabilizando a 
celeridade processual.

2. Os embargos declaratórios são considerados recursos, máxime 
após a reforma processual, razão pela qual o art. 557 do CPC é-lhes aplicável, 
uma vez que, pela sua localização topográfica, o referido dispositivo legal dirige-se 
a todas as impugnações. Outrossim, não resistiria à lógica jurídica que pudesse o 
relator indeferir a própria apelação, recurso por excelência, pela sua notável 
devolutividade, e não pudesse fazê-lo quanto aos embargos, cuja prática judiciária 
informa serem, na grande maioria, rejeitáveis, quiçá protelatórios. Ademais, 
historicamente, sempre foi da tradição do nosso direito a possibilidade de 
enjeitá-los, como dispunha o artigo 862, § 1º, do CPC, de 1939.

3. "A sistemática introduzida pela Lei nº 9.756/98, atribuindo 
poderes ao relator para decidir monocraticamente, não fez restrição a que recurso 
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se refere. Opostos embargos declaratórios de decisão colegiada, o relator poderá 
negar seguimento monocraticamente, com base no caput do artigo 557 do CPC, 
pois não haverá mudança do decisum, mas não poderá dar provimento ao recurso 
para suprir omissão, aclarar obscuridade ou sanar contradição do julgado, com 
fundamento no § 1º-A do mesmo artigo, pois em tal hipótese haveria inexorável 
modificação monocrática da deliberação da Turma, Seção ou Câmara do qual faz 
parte." (REsp 630.757/RJ, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/09/2005SEGUNDA TURMA, julgado em 
14/08/2007, DJ 27/08/2007; AgRg no REsp 859.768/AP, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/10/2006, DJ 
26/10/2006; REsp 630.757/RJ, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/09/2005, DJ 07/11/2005; EDcl no Ag 
434.766/RJ, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA, julgado 
em 21/10/2004, DJ 17/12/2004; AgRg no Ag 509542/RJ, Rel. Ministro JORGE 
SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, julgado em 26/10/2004, DJ 06/12/2004.

5. Deveras, ainda que prevalente a tese de que os embargos de 
declaração opostos contra decisão de órgão colegiado não podem ter seu 
seguimento obstado monocraticamente, ex vi do artigo 537, do CPC, segundo o 
qual: "O juiz julgará os embargos em 5 (cinco) dias; nos tribunais, o relator 
apresentará os embargos em mesa na sessão subseqüente, proferindo voto", é 
certo que eventual nulidade da decisão monocrática resta superada com a 
reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo regimental. 
(Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp 1073184/SP, SEGUNDA TURMA, DJe 
05/03/2009; AgRg no AgRg no REsp 800578/MG, PRIMEIRA TURMA, DJe 
27/11/2008; REsp 832.793/RN, QUINTA TURMA, julgado em 27/03/2008, DJe 
02/06/2008; REsp 822742/ES, Primeira Turma, publicado no DJ de 03.08.2006; 
REsp 797817/SP, publicado no DJ de 30.06.2006; REsp 791856/SP, Segunda 
Turma, publicado no DJ de 14.06.2006; e REsp 770150/SC, Quarta Turma, 
publicado no DJ de 28.11.2005)

6. In casu, verifica-se que, contra a decisão que negou 
seguimento aos embargos declaratórios, a recorrente interpôs agravo 
interno para o órgão colegiado, que, apreciando a matéria, confirmou a 
decisão atacada. Assim, revelar-se-ia providência inútil a declaração de 
nulidade da decisão que negou seguimento aos declaratórios, porquanto já 
existente pronunciamento do órgão colegiado, motivo pelo qual o 
descumprimento da formalidade prevista no Estatuto Processual não 
prejudicou a embargante, incidindo a regra mater derivada do Princípio da 
Instrumentalidade das Formas no sentido de que "não há nulidade sem 
prejuízo" (artigo 244, do CPC).

(omissis)
9. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do 

julgamento do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do 
CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica controvérsia, 
deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, do CPC (artigo 5º, I, 
da Res. STJ 8/2008).

10. Recurso especial parcialmente provido, para determinar a 
permanência do recorrido no rol do CADIN. Acórdão submetido ao regime do 
art.543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1049974/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE 
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ESPECIAL, julgado em 02/06/2010, DJe 03/08/2010, grifei).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0176621-2 AREsp 354.487 / MA

Números Origem:  00249885720088100000  230972008  236142010  249882008  249885720088100000  
44012013  527630000674

PAUTA: 05/09/2013 JULGADO: 05/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : DANIEL PALÁCIO DE AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : L L PIRES
ADVOGADOS : GENTIL AUGUSTO COSTA E OUTRO(S)

MARCELO RIBEIRO MENDES

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : DANIEL PALÁCIO DE AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : L L PIRES
ADVOGADOS : GENTIL AUGUSTO COSTA E OUTRO(S)

MARCELO RIBEIRO MENDES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1261630 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/09/2013 Página  7 de 4


